
S1­C4T2 
Fl. 687 

 
 

 
 

1

686 

S1­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.720871/2011­32 

Recurso nº               De Ofício 

Acórdão nº  1402­001.393  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de junho de 2013 

Matéria  IRPJ ­ ARBITRAMENTO ­ DEDUÇÃO DE RECOLHIMENTOS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  Y B JEANS S/A 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data  do  fato  gerador:  31/01/2006,  28/02/2006,  31/03/2006,  30/04/2006, 
31/05/2006,  30/06/2006,  31/07/2006,  31/08/2006,  30/09/2006,  31/10/2006, 
30/11/2006,  31/12/2006,  31/01/2007,  28/02/2007,  31/03/2007,  30/04/2007, 
31/05/2007,  30/06/2007,  31/07/2007,  31/08/2007,  30/09/2007,  31/10/2007, 
30/11/2007, 31/12/2007 

RECOLHIMENTOS  EFETUADOS  ANTES  DO  INÍCIO  DO 
PROCEDIMENTO FISCAL. DEDUÇÃO DA EXIGÊNCIA. 

Os pagamentos efetuados antes do início do procedimento fiscal não podem 
compor  a  exigência do  crédito  tributário  constituído  de ofício,  devendo  ser 
excluídos  do montante de  tributos  exigidos,  com a  consequente  redução  de 
penalidades e juros moratórios também lançados. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento  ao  recurso  de  ofício,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  passam  a  integrar  o 
presente julgado. 

 
Leonardo de Andrade Couto ­ Presidente 

 

 
Fernando Brasil de Oliveira Pinto ­ Relator 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Frederico  Augusto 
Gomes  de  Alencar,  Fernando  Brasil  de  Oliveira  Pinto,  Leonardo  de  Andrade  Couto,  Paulo 
Roberto Cortez e Sandra Maria Dias Nunes. Ausente o Conselheiro Carlos Pelá. 
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  19515.720871/2011-32  1402-001.393 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 12/06/2013 IRPJ - ARBITRAMENTO - DEDUÇÃO DE RECOLHIMENTOS FAZENDA NACIONAL Y B JEANS S/A Recurso de Ofício Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Fernando Brasil de Oliveira Pinto  2.0.4 14020013932013CARF1402ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006, 31/01/2007, 28/02/2007, 31/03/2007, 30/04/2007, 31/05/2007, 30/06/2007, 31/07/2007, 31/08/2007, 30/09/2007, 31/10/2007, 30/11/2007, 31/12/2007
 RECOLHIMENTOS EFETUADOS ANTES DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL. DEDUÇÃO DA EXIGÊNCIA.
 Os pagamentos efetuados antes do início do procedimento fiscal não podem compor a exigência do crédito tributário constituído de ofício, devendo ser excluídos do montante de tributos exigidos, com a consequente redução de penalidades e juros moratórios também lançados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente
 
 
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Frederico Augusto Gomes de Alencar, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo de Andrade Couto, Paulo Roberto Cortez e Sandra Maria Dias Nunes. Ausente o Conselheiro Carlos Pelá.
  Por bem retratar o litígio até a prolação da decisão de primeira instância, adoto o relatório do acórdão recorrido, in verbis:
Trata-se de auto de infração, cientificado ao Contribuinte em 31/08/2011 que consolida exigências de IRPJ (sob a sistemática do Lucro Arbitrado) e seus reflexos (Cofins, Contribuição ao PIS e CSLL), no monte total de R$ 14.174.026,21, então computados juros de mora até 29/07/2011 (lavratura havia em 23/08/2011), bem que multa de ofício ao patamar de 75%, tudo com respeito a períodos de apuração (trimestral para o IRPJ e a CSLL, mensal para a Contribuição ao PIS e a Cofins) compreendidos nos anos-calendário de 2006 e 2007 (fls. 02, 437/482, 498; d�ora em diante, a menos que se diga o contrário, a referência a folhas dos autos sempre será feita tendo-se em conta a numeração estampada pelo processo de digitalização a que submetido ditos autos).
Não obstante o procedimento fiscal ter-se iniciado com atenção às contribuições previdenciárias, redundou mesmo em autuações sobre IRPJ e seus reflexos (como antes mencionado) e, sobre esse exato ponto, do �TERMO DE VERIFICAÇÃO E CONSTATAÇÃO FISCAL� de fls. 483/495, extrai-se o que de interesse (observe-se que a citação seguinte vai transposta ao presente texto sob o formato de �figura�, justamente porque o texto original não se encontra sob formato editável, sendo de nenhum sentido redigitar fragmento de texto já presente nos autos, mas de possível transporte para o presente �locus"):
[...]

[...]


[...]

[...]






[...]

[...]

[...]







[...]



[...]

Como já dito, cientificado das autuações em 31/08/2011, o Contribuinte apresenta sua insurgência em 30/09/2011 (fls. 501/520). Alega:
1)Reconhece não ter dado cumprimento integral ao que lhe fora solicitado, isso �porque, o escritório terceirizado de contabilidade que prestava os serviços de escriturações contábeis e fiscais não mais prestava serviços à impugnante, além de ter transferido seu domicílio para local desconhecido�. De toda forma, o tanto fornecido, a dizer, �documentos que demonstravam suas movimentações financeiras, tais como livros relacionados ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços � ICMS e ao Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI�, seria suficiente a validar �as apurações e recolhimentos já realizados pela impugnante�, circunstância que afastaria (1) o arbitramento do lucro, base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem que e muito particularmente, (2) as exigências de Contribuição ao PIS e de Cofins que, então, foram consignadas sem a observância da sistemática da não-cumulatividade, tudo como processado nesses autos. Segue trecho da impugnação:

2)Ainda nesse tópico, acusa a imprescindibilidade de a autoridade fiscal declinar o porquê de o tanto de documentação fornecido no curso do procedimento ter sido considerado insuficiente �para a apuração do Lucro Real e, principalmente, da contribuição ao PIS e da COFINS�, respeitado para essas últimas a sistemática da não-cumulatividade. Ausente tal motivação, nulo seria o auto de infração. Segue cita:

3)Também nesse ponto, concorreria a seu favor o princípio da verdade material, a significar que cumpriria à Fiscalização buscar, a partir de toda sorte de documentação fornecida pela Impugnante e/ou acessada em face de outros entes tributantes (livros fiscais pertinentes ao ICMS, ao IPI, DCTF, DACON, GIA � guia de apuração e informação do ICMS), a real base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição ao PIS, da Cofins, consideradas para estas últimas a sistemática da não-cumulatividade.
4)Ainda que �pudesse restabelecer toda sua escrita fiscal e contábil relativa aos anos de 2006 e 2007 (que como já relatado não foi disponibilizada pela empresa terceirizada que lhe prestava serviços)�, precisaria dispor de tempo para tal empreitada, o que não lhe teria sido franqueado no curso do procedimento fiscal.
5)Considera, enfim, que, tomados os documentos já presentes e/ou referidos no curso do procedimento fiscal, mais �os balanços relativos aos anos de 2006 e 2007, os quais refletem as reais movimentações financeiras e fiscais da impugnante�, e, mais ainda, estudo sobre a lucratividade do setor em que atua � �roupas de vestuário, exceto roupas íntimas� �, estudo esse que apontaria para �uma margem de lucro aproximada a 1%�, enfim, servira o conjunto à devida apuração da base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição ao PIS e da Cofins, respeitado para os dois últimos a sistemática da não-cumulatividade.
6)No que toca à multa de ofício, a considera �abusiva e inconstitucional�.

A ementa decisão de primeira instância ficou assim redigida:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006, 31/03/2007, 30/06/2007, 30/09/2007, 31/12/2007
PESSOA JURÍDICA ORIGINALMENTE SUJEITA À TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO REAL. NÃO APRESENTAÇÃO DE LIVROS DIÁRIO E RAZÃO. OBRIGATORIEDADE DE GUARDA INSTRANSMISSÍVEL. LONGO CURSO TEMPORAL DE SUA BUSCA JUNTO AO CONTRIBUINTE E SEUS ADMINISTRADORES, EM DIVERSIDADE DE ENDEREÇOS. LEVANTAMENTO DE RECEITA BRUTA A PARTIR DE OUTROS DOCUMENTOS. ESGOTAMENTO DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. ARBITRAMENTO DO LUCRO COM BASE NA RECEITA BRUTA CONHECIDA. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE �MODALIDADE� CONDICIONAL.
Se a pessoa jurídica opta pela apuração do imposto de renda segundo a sistemática do lucro real, então é de rigor o uso dos livros comerciais-contábeis Diário e Razão, correndo à sua conta eventual culpa in eligendo e/ou culpa in vigilando sobre o profissional que teria sua guarda. Considerado que foi dado ao Interessado 1 (um) ano e 9 (nove) meses para a coleta de tais livros, considerado a Fiscalização ter atuado não só junto ao Contribuinte, bem que em face de seus sócios-administradores, em diversos endereços, e ainda, ter ela colhido e trazido à discussão documentário a partir do qual se pudesse estimar a receita bruta do Interessado, não cabe dizer de qualquer exiguidade de prazo, não tem lugar ofensa que seja ao princípio da verdade material. Segue-se arbitramento do lucro com base na receita bruta conhecida, expediente cuja validade não vem condicionada à posterior apresentação dos antes mencionados livros comerciais-contábeis Diário e Razão.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006, 31/01/2007, 28/02/2007, 31/03/2007, 30/04/2007, 31/05/2007, 30/06/2007, 31/07/2007, 31/08/2007, 30/09/2007, 31/10/2007, 30/11/2007, 31/12/2007
REGIME NÃO-CUMULATIVO. LUCRO ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE.
A pessoa jurídica tributada pelo imposto de renda com base no lucro arbitrado permanece sujeita ao regime cumulativo no que importa à Cofins.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006, 31/01/2007, 28/02/2007, 31/03/2007, 30/04/2007, 31/05/2007, 30/06/2007, 31/07/2007, 31/08/2007, 30/09/2007, 31/10/2007, 30/11/2007, 31/12/2007
REGIME NÃO-CUMULATIVO. LUCRO ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE.
A pessoa jurídica tributada pelo imposto de renda com base no lucro arbitrado permanece sujeita ao regime cumulativo no que importa à Contribuição ao PIS.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006, 31/01/2007, 28/02/2007, 31/03/2007, 30/04/2007, 31/05/2007, 30/06/2007, 31/07/2007, 31/08/2007, 30/09/2007, 31/10/2007, 30/11/2007, 31/12/2007
INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
Cumpre à Administração Tributária aplicar a Lei de ofício. Por outra, em nível administrativo, não se afasta a aplicação de Lei, não se declara a sua inconstitucionalidade. Entendimento já consolidado, inclusive, no enunciado nº 02 da Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
PAGAMENTOS ANTERIORES À AUTUAÇÃO.
Comprovada a existência de pagamento anterior à própria autuação, merece o correspondente reparado (exclusão) o lançamento.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Data do fato gerador: 31/01/2006, 28/02/2006, 31/03/2006, 30/04/2006, 31/05/2006, 30/06/2006, 31/07/2006, 31/08/2006, 30/09/2006, 31/10/2006, 30/11/2006, 31/12/2006, 31/01/2007, 28/02/2007, 31/03/2007, 30/04/2007, 31/05/2007, 30/06/2007, 31/07/2007, 31/08/2007, 30/09/2007, 31/10/2007, 30/11/2007, 31/12/2007
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PAGAMENTO.
Para os tributos sujeitos ao nomeado �lançamento por homologação�, presente o pagamento antecipado, e não presente a hipótese de dolo, fraude ou simulação, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos contados da ocorrência do fato gerador.
Em razão do montante de crédito tributário exonerado, recorreu-se de ofício. O contribuinte não apresentou Recurso Voluntário. 
É o relatório.
 Conselheiro FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Relator.
Trata-se de autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins em que houve arbitramento dos lucros. O contribuinte era optante pelo lucro real trimestral, e, por conseguinte, sujeito ao regime não cumulativo das contribuições para o PIS e para a Cofins.
A Fiscalização deduziu do montante exigido os valores declarados em DCTF relativo a cada tributo lançado de ofício. Contudo, deixou de consignar valores indevidamente recolhidos pelo contribuinte a título de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, e obviamente não incluídos em DCTF, uma vez que o contribuinte optara pela apuração trimestral dos tributos incidentes sobre o lucro. De igual forma, a autoridade fiscal não levou em consideração valores recolhidos pelo contribuinte, e não declarados em DCTF, a título de PIS e Cofins sob o regime da não cumulatividade.
A decisão de primeira instância cancelou o crédito tributário relativos a tais recolhimentos, assim se manifestando:
Considera-se, agora, um particular aspecto da corrente autuação: é que a Fiscalização, uma vez calculadas as incidências próprias que se faziam pertinentes às rubricas de IRPJ e de CSLL, delas fez excluir o monte que, a igual título, ia confessado em DCTF. Vejam-se nos Quadros 01 e 02 abaixo:
Quadro 01 - Resumo da exigência de IRPJ em termos de principal - vide fls. 443/444, 446/447.

Período de
Devido
Informado
Exigido

apuração

em DCTF


(1)
(2)
(3)
(4)=(2) - (3)

1º Trim./2006
203.400,88
28.247,51
175.153,37

2º Trim./2006
247.744,37
29.222,80
218.521,57

3º Trim./2006
274.414,52
24.088,06
250.326,46

4º Trim./2006
349.619,06
22.802,81
326.816,25

1º Trim./2007
242.310,50
36.087,55
206.222,95

2º Trim./2007
304.516,91
18.849,79
285.667,12

3º Trim./2007
248.849,95
32.877,01
215.972,94

4º Trim./2007
351.920,03
0,00
351.920,03


Quadro 02 - Resumo da exigência de CSLL em termos de principal - vide fls. 477/480.

Período de
Devido
Informado
Exigido

apuração

em DCTF


1º Trim./2006
94.230,39
16.873,66
77.356,73

2º Trim./2006
114.184,97
19.020,31
95.164,66

3º Trim./2006
126.186,53
10.831,70
115.354,83

4º Trim./2006
160.028,58
10.369,01
149.659,57

1º Trim./2007
111.739,72
13.711,52
98.028,20

2º Trim./2007
139.732,61
8.945,92
130.786,69

3º Trim./2007
114.682,47
9.495,72
105.186,75

4º Trim./2007
161.064,01
0,00
161.064,01

E, de fato, as vinculações consignadas nas DCTF (fls. 285/304) restam confirmadas nos sistemas eletrônicos da RFB; no caso, sob a modalidade �pagamento�, contemplados os códigos 0220, 6012, 2484 e 2362 (documentos juntados).
Ocorre que essa mesma consulta revela mais. Ali se constata haver:
1)Pagamento sob o código 2484 (�CSLL - DEMAIS PJ QUE APURAM O IRPJ COM BASE EM LUCRO REAL - ESTIMATIVA MENSAL�), referente ao mês de dezembro/2007, no importe de R$ 17.799,80, e assim feito em 31/01/2008 (bem anterior à lavratura da corrente autuação, ocorrida em 23/08/2011; fls. 437/482), e com a nota �disponível�. Nessa porção, portanto, a autuação é improcedente (vide Quadro 03 ao final desse voto).
2)Pagamento sob o código 2362 (�IRPJ - PJ OBRIGADAS AO LUCRO REAL - ENTIDADES NÃO FINANCEIRAS - ESTIMATIVA MENSAL�), referente ao mês de dezembro/2007, no importe de R$ 43.443,87, e assim feito em 31/01/2008 (bem anterior à lavratura da corrente autuação, ocorrida em 23/08/2011; fls. 437/482), e com a nota �disponível�. Nessa porção, portanto, a autuação é improcedente (vide Quadro 04 ao final desse voto).
E há mais.
Ocorre que dita consulta também revela pagamentos de Contribuição ao PIS e de Cofins, mas sob o regime não-cumulativo, respectivamente sob os códigos 6912, com a descrição-tipo �PIS - NÃO CUMULATIVO (LEI 10.637/02)�, e 5856, com a descrição-tipo �COFINS NÃO-CUMULATIVA�, todos havidos em data anterior à formalização dos correntes autos (vide documentos juntados).
Não é de nenhum propósito, simplesmente, ignorar tais pagamentos, isso sob a justificativa de terem sido feitos sob a modalidade do regime não-cumulativo, ao passo que, como visto, o presente Contribuinte, à conta do arbitramento do lucro no período de interesse (anos-calendário de 2006 e 2007), estar sujeito ao regime cumulativo em face de tais contribuições. Deve-se ter presente que, de qualquer forma, os tributos �Contribuição ao PIS� e �Cofins�, em alguma porção, foram recolhidos, apenas que em montante à menor, justamente em função de o Contribuinte ter-se pautado em regra de apuração própria ao regime não-cumulativo, quando, conforme fica corrente na presente autuação, há de se calcular ditas exigências sob o regime cumulativo. Por outra e de conseqüência: tais pagamentos, se confessados em DCTF e, nesse instrumento, vinculados a códigos atinentes ao regime não-cumulativo, devem ser liberados para dar satisfação ao que devido sob o regime cumulativo (presentemente exigido). Resumindo: o Contribuinte não deve Contribuição ao PIS e Cofins sob o regime não-cumulativo nos anos-calendário de 2006 e 2007, mas sim sob o regime cumulativo. Nesse sentido, também cabem exclusões nas autuações de Contribuição ao PIS e de Cofins (vide Quadros 05 e 06 ao final desse voto). [...]
Entendo correta a conclusão do acórdão recorrido, adotando as razões acima transcritas como fundamento de minha decisão.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de ofício.

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator
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Relatório 

Por  bem  retratar  o  litígio  até  a  prolação  da  decisão  de  primeira  instância, 
adoto o relatório do acórdão recorrido, in verbis: 

Trata­se de auto de infração, cientificado ao Contribuinte em 
31/08/2011  que  consolida  exigências  de  IRPJ  (sob  a  sistemática  do  Lucro 
Arbitrado) e seus reflexos (Cofins, Contribuição ao PIS e CSLL), no monte total 
de  R$  14.174.026,21,  então  computados  juros  de  mora  até  29/07/2011 
(lavratura havia em 23/08/2011), bem que multa de ofício ao patamar de 75%, 
tudo com respeito a períodos de apuração  (trimestral para o  IRPJ e a CSLL, 
mensal  para  a  Contribuição  ao  PIS  e  a  Cofins)  compreendidos  nos  anos­
calendário de 2006 e 2007 (fls. 02, 437/482, 498; d’ora em diante, a menos que 
se diga o contrário, a referência a folhas dos autos sempre será feita tendo­se 
em  conta  a  numeração  estampada  pelo  processo  de  digitalização  a  que 
submetido ditos autos). 

Não  obstante  o  procedimento  fiscal  ter­se  iniciado  com 
atenção às contribuições previdenciárias, redundou mesmo em autuações sobre 
IRPJ  e  seus  reflexos  (como  antes  mencionado)  e,  sobre  esse  exato  ponto,  do 
“TERMO  DE  VERIFICAÇÃO  E  CONSTATAÇÃO  FISCAL”  de  fls.  483/495, 
extrai­se o que de interesse (observe­se que a citação seguinte vai transposta ao 
presente  texto  sob  o  formato  de  “figura”,  justamente  porque  o  texto  original 
não  se  encontra  sob  formato  editável,  sendo  de  nenhum  sentido  redigitar 
fragmento  de  texto  já  presente  nos  autos,  mas  de  possível  transporte  para  o 
presente “locus"): 

[...] 

 

[...] 
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[...] 

 

Como  já  dito,  cientificado  das  autuações  em  31/08/2011,  o 
Contribuinte apresenta sua insurgência em 30/09/2011 (fls. 501/520). Alega: 
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1)Reconhece  não  ter  dado  cumprimento  integral  ao  que  lhe 
fora  solicitado,  isso  “porque,  o  escritório  terceirizado  de  contabilidade  que 
prestava  os  serviços  de  escriturações  contábeis  e  fiscais  não  mais  prestava 
serviços  à  impugnante,  além  de  ter  transferido  seu  domicílio  para  local 
desconhecido”.  De  toda  forma,  o  tanto  fornecido,  a  dizer,  “documentos  que 
demonstravam  suas movimentações  financeiras,  tais  como  livros  relacionados 
ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI”, seria suficiente a validar “as apurações 
e recolhimentos já realizados pela impugnante”, circunstância que afastaria (1) 
o arbitramento do lucro, base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem que e muito 
particularmente,  (2)  as  exigências  de  Contribuição  ao  PIS  e  de  Cofins  que, 
então,  foram  consignadas  sem  a  observância  da  sistemática  da  não­
cumulatividade,  tudo  como  processado  nesses  autos.  Segue  trecho  da 
impugnação: 

 

2)Ainda  nesse  tópico,  acusa  a  imprescindibilidade  de  a 
autoridade  fiscal declinar o porquê de o  tanto de documentação  fornecido no 
curso do procedimento  ter sido considerado  insuficiente “para a apuração do 
Lucro  Real  e,  principalmente,  da  contribuição  ao  PIS  e  da  COFINS”, 
respeitado para essas últimas a sistemática da não­cumulatividade. Ausente tal 
motivação, nulo seria o auto de infração. Segue cita: 

 

3)Também nesse ponto, concorreria a seu favor o princípio da 
verdade material, a significar que cumpriria à Fiscalização buscar, a partir de 
toda sorte de documentação fornecida pela Impugnante e/ou acessada em face 
de outros entes  tributantes  (livros  fiscais pertinentes ao  ICMS, ao  IPI, DCTF, 
DACON,  GIA  –  guia  de  apuração  e  informação  do  ICMS),  a  real  base  de 
cálculo  do  IRPJ,  da CSLL,  da Contribuição  ao  PIS,  da Cofins,  consideradas 
para estas últimas a sistemática da não­cumulatividade. 

4)Ainda  que  “pudesse  restabelecer  toda  sua  escrita  fiscal  e 
contábil  relativa  aos  anos  de  2006  e  2007  (que  como  já  relatado  não  foi 
disponibilizada  pela  empresa  terceirizada  que  lhe  prestava  serviços)”, 
precisaria  dispor  de  tempo  para  tal  empreitada,  o  que  não  lhe  teria  sido 
franqueado no curso do procedimento fiscal. 
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5)Considera, enfim, que, tomados os documentos já presentes 
e/ou referidos no curso do procedimento fiscal, mais “os balanços relativos aos 
anos  de  2006  e 2007,  os  quais  refletem as  reais movimentações  financeiras  e 
fiscais da impugnante”, e, mais ainda, estudo sobre a lucratividade do setor em 
que  atua  –  “roupas  de  vestuário,  exceto  roupas  íntimas”  –,  estudo  esse  que 
apontaria  para  “uma  margem  de  lucro  aproximada  a  1%”,  enfim,  servira  o 
conjunto  à  devida  apuração  da  base  de  cálculo  do  IRPJ,  da  CSLL,  da 
Contribuição ao PIS e da Cofins, respeitado para os dois últimos a sistemática 
da não­cumulatividade. 

6)No  que  toca  à  multa  de  ofício,  a  considera  “abusiva  e 
inconstitucional”. 

 

A ementa decisão de primeira instância ficou assim redigida: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Data  do  fato  gerador:  31/03/2006,  30/06/2006,  30/09/2006,  31/12/2006, 
31/03/2007, 30/06/2007, 30/09/2007, 31/12/2007 
PESSOA  JURÍDICA ORIGINALMENTE  SUJEITA  À  TRIBUTAÇÃO PELO 
LUCRO  REAL.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DE  LIVROS  DIÁRIO  E  RAZÃO. 
OBRIGATORIEDADE  DE  GUARDA  INSTRANSMISSÍVEL.  LONGO 
CURSO  TEMPORAL  DE  SUA  BUSCA  JUNTO  AO  CONTRIBUINTE  E 
SEUS  ADMINISTRADORES,  EM  DIVERSIDADE  DE  ENDEREÇOS. 
LEVANTAMENTO  DE  RECEITA  BRUTA  A  PARTIR  DE  OUTROS 
DOCUMENTOS.  ESGOTAMENTO  DO  PRINCÍPIO  DA  VERDADE 
MATERIAL.  ARBITRAMENTO  DO  LUCRO  COM  BASE  NA  RECEITA 
BRUTA  CONHECIDA.  CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE 
“MODALIDADE” CONDICIONAL. 
Se  a  pessoa  jurídica  opta  pela  apuração  do  imposto  de  renda  segundo  a 
sistemática  do  lucro  real,  então  é  de  rigor  o  uso  dos  livros  comerciais­
contábeis Diário e Razão, correndo à sua conta eventual culpa  in eligendo 
e/ou  culpa  in  vigilando  sobre  o  profissional  que  teria  sua  guarda. 
Considerado que foi dado ao Interessado 1 (um) ano e 9 (nove) meses para a 
coleta de tais  livros, considerado a Fiscalização ter atuado não só junto ao 
Contribuinte, bem que em face de seus sócios­administradores, em diversos 
endereços,  e  ainda,  ter  ela  colhido  e  trazido  à  discussão  documentário  a 
partir do qual  se pudesse estimar a  receita bruta do  Interessado, não cabe 
dizer  de  qualquer  exiguidade  de  prazo,  não  tem  lugar  ofensa  que  seja  ao 
princípio da verdade material. Segue­se arbitramento do lucro com base na 
receita  bruta  conhecida,  expediente  cuja  validade não  vem  condicionada à 
posterior  apresentação  dos  antes  mencionados  livros  comerciais­contábeis 
Diário e Razão. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL ­ 
COFINS 
Data  do  fato  gerador:  31/01/2006,  28/02/2006,  31/03/2006,  30/04/2006, 
31/05/2006,  30/06/2006,  31/07/2006,  31/08/2006,  30/09/2006,  31/10/2006, 
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30/11/2006,  31/12/2006,  31/01/2007,  28/02/2007,  31/03/2007,  30/04/2007, 
31/05/2007,  30/06/2007,  31/07/2007,  31/08/2007,  30/09/2007,  31/10/2007, 
30/11/2007, 31/12/2007 
REGIME NÃO­CUMULATIVO. LUCRO ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
A  pessoa  jurídica  tributada  pelo  imposto  de  renda  com  base  no  lucro 
arbitrado permanece sujeita ao regime cumulativo no que importa à Cofins. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Data  do  fato  gerador:  31/01/2006,  28/02/2006,  31/03/2006,  30/04/2006, 
31/05/2006,  30/06/2006,  31/07/2006,  31/08/2006,  30/09/2006,  31/10/2006, 
30/11/2006,  31/12/2006,  31/01/2007,  28/02/2007,  31/03/2007,  30/04/2007, 
31/05/2007,  30/06/2007,  31/07/2007,  31/08/2007,  30/09/2007,  31/10/2007, 
30/11/2007, 31/12/2007 
REGIME NÃO­CUMULATIVO. LUCRO ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
A  pessoa  jurídica  tributada  pelo  imposto  de  renda  com  base  no  lucro 
arbitrado  permanece  sujeita  ao  regime  cumulativo  no  que  importa  à 
Contribuição ao PIS. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data  do  fato  gerador:  31/01/2006,  28/02/2006,  31/03/2006,  30/04/2006, 
31/05/2006,  30/06/2006,  31/07/2006,  31/08/2006,  30/09/2006,  31/10/2006, 
30/11/2006,  31/12/2006,  31/01/2007,  28/02/2007,  31/03/2007,  30/04/2007, 
31/05/2007,  30/06/2007,  31/07/2007,  31/08/2007,  30/09/2007,  31/10/2007, 
30/11/2007, 31/12/2007 
INCONSTITUCIONALIDADE.  RECONHECIMENTO  NO  ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. 
Cumpre  à Administração Tributária  aplicar  a Lei  de ofício. Por  outra,  em 
nível administrativo, não se afasta a aplicação de Lei, não se declara a sua 
inconstitucionalidade. Entendimento já consolidado, inclusive, no enunciado 
nº 02 da Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF. 
PAGAMENTOS ANTERIORES À AUTUAÇÃO. 
Comprovada a existência de pagamento anterior à própria autuação, merece 
o correspondente reparado (exclusão) o lançamento. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Data  do  fato  gerador:  31/01/2006,  28/02/2006,  31/03/2006,  30/04/2006, 
31/05/2006,  30/06/2006,  31/07/2006,  31/08/2006,  30/09/2006,  31/10/2006, 
30/11/2006,  31/12/2006,  31/01/2007,  28/02/2007,  31/03/2007,  30/04/2007, 
31/05/2007,  30/06/2007,  31/07/2007,  31/08/2007,  30/09/2007,  31/10/2007, 
30/11/2007, 31/12/2007 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PAGAMENTO. 
Para  os  tributos  sujeitos  ao  nomeado  “lançamento  por  homologação”, 
presente o pagamento antecipado, e não presente a hipótese de dolo, fraude 
ou simulação, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
extingue­se após cinco anos contados da ocorrência do fato gerador. 
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Em razão do montante de crédito tributário exonerado, recorreu­se de ofício. 
O contribuinte não apresentou Recurso Voluntário.  

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Relator. 

Trata­se  de  autos  de  infração  de  IRPJ,  CSLL,  PIS  e Cofins  em  que  houve 
arbitramento  dos  lucros.  O  contribuinte  era  optante  pelo  lucro  real  trimestral,  e,  por 
conseguinte, sujeito ao regime não cumulativo das contribuições para o PIS e para a Cofins. 

A Fiscalização deduziu do montante exigido os valores declarados em DCTF 
relativo a cada tributo lançado de ofício. Contudo, deixou de consignar valores indevidamente 
recolhidos pelo contribuinte a título de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, e obviamente não 
incluídos em DCTF, uma vez que o contribuinte optara pela apuração  trimestral dos  tributos 
incidentes sobre o lucro. De igual forma, a autoridade fiscal não levou em consideração valores 
recolhidos pelo contribuinte, e não declarados em DCTF, a título de PIS e Cofins sob o regime 
da não cumulatividade. 

A decisão de primeira instância cancelou o crédito tributário relativos a tais 
recolhimentos, assim se manifestando: 

Considera­se,  agora,  um  particular  aspecto  da  corrente 
autuação: é que a Fiscalização, uma vez calculadas as incidências próprias que 
se faziam pertinentes às rubricas de IRPJ e de CSLL, delas fez excluir o monte 
que,  a  igual  título,  ia  confessado  em  DCTF.  Vejam­se  nos  Quadros  01  e  02 
abaixo: 

Quadro 01 ­ Resumo da exigência de IRPJ em termos de 
principal ­ vide fls. 443/444, 446/447. 
Período de  Devido  Informado  Exigido 
apuração    em DCTF   

(1)  (2)  (3)  (4)=(2) ­ (3) 
1º Trim./2006  203.400,88  28.247,51  175.153,37 
2º Trim./2006  247.744,37  29.222,80  218.521,57 
3º Trim./2006  274.414,52  24.088,06  250.326,46 
4º Trim./2006  349.619,06  22.802,81  326.816,25 
1º Trim./2007  242.310,50  36.087,55  206.222,95 
2º Trim./2007  304.516,91  18.849,79  285.667,12 
3º Trim./2007  248.849,95  32.877,01  215.972,94 
4º Trim./2007  351.920,03  0,00  351.920,03 

 
Quadro 02  ­ Resumo da exigência de CSLL em  termos 
de principal ­ vide fls. 477/480. 
Período de  Devido  Informado  Exigido 
apuração    em DCTF   

1º Trim./2006  94.230,39  16.873,66  77.356,73 
2º Trim./2006  114.184,97  19.020,31  95.164,66 
3º Trim./2006  126.186,53  10.831,70  115.354,83 
4º Trim./2006  160.028,58  10.369,01  149.659,57 
1º Trim./2007  111.739,72  13.711,52  98.028,20 

Fl. 699DF  CARF MF

Impresso em 28/06/2013 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 21/06/2013 por FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Assinado digitalmente
em 21/06/2013 por LEONARDO DE ANDRADE COUTO, Assinado digitalmente em 21/06/2013 por FERNANDO BRASIL
 DE OLIVEIRA PINTO



Processo nº 19515.720871/2011­32 
Acórdão n.º 1402­001.393 

S1­C4T2 
Fl. 700 

 
 

 
 

14

2º Trim./2007  139.732,61  8.945,92  130.786,69 
3º Trim./2007  114.682,47  9.495,72  105.186,75 
4º Trim./2007  161.064,01  0,00  161.064,01 

E,  de  fato,  as  vinculações  consignadas  nas  DCTF  (fls. 
285/304) restam confirmadas nos sistemas eletrônicos da RFB; no caso, sob a 
modalidade “pagamento”,  contemplados os  códigos  0220, 6012, 2484 e 2362 
(documentos juntados). 

Ocorre que essa mesma consulta revela mais. Ali se constata 
haver: 

1)  Pagamento  sob  o  código  2484  (“CSLL  ­  DEMAIS  PJ 
QUE  APURAM  O  IRPJ  COM  BASE  EM  LUCRO  REAL  ­  ESTIMATIVA 
MENSAL”), referente ao mês de dezembro/2007, no importe de R$ 17.799,80, e 
assim  feito  em  31/01/2008  (bem  anterior  à  lavratura  da  corrente  autuação, 
ocorrida  em  23/08/2011;  fls.  437/482),  e  com  a  nota  “disponível”.  Nessa 
porção,  portanto,  a  autuação  é  improcedente  (vide Quadro  03  ao  final  desse 
voto). 

2)  Pagamento sob o código 2362 (“IRPJ ­ PJ OBRIGADAS 
AO  LUCRO  REAL  ­  ENTIDADES  NÃO  FINANCEIRAS  ­  ESTIMATIVA 
MENSAL”), referente ao mês de dezembro/2007, no importe de R$ 43.443,87, e 
assim  feito  em  31/01/2008  (bem  anterior  à  lavratura  da  corrente  autuação, 
ocorrida  em  23/08/2011;  fls.  437/482),  e  com  a  nota  “disponível”.  Nessa 
porção,  portanto,  a  autuação  é  improcedente  (vide Quadro  04  ao  final  desse 
voto). 

E há mais. 

Ocorre  que  dita  consulta  também  revela  pagamentos  de 
Contribuição  ao  PIS  e  de  Cofins,  mas  sob  o  regime  não­cumulativo, 
respectivamente  sob  os  códigos  6912,  com  a  descrição­tipo  “PIS  ­  NÃO 
CUMULATIVO  (LEI  10.637/02)”,  e  5856,  com  a  descrição­tipo  “COFINS 
NÃO­CUMULATIVA”,  todos  havidos  em  data  anterior  à  formalização  dos 
correntes autos (vide documentos juntados). 

Não  é  de  nenhum  propósito,  simplesmente,  ignorar  tais 
pagamentos,  isso  sob a  justificativa de  terem  sido  feitos  sob a modalidade do 
regime  não­cumulativo,  ao  passo  que,  como  visto,  o  presente  Contribuinte,  à 
conta  do  arbitramento  do  lucro  no  período  de  interesse  (anos­calendário  de 
2006 e 2007), estar sujeito ao regime cumulativo em face de tais contribuições. 
Deve­se ter presente que, de qualquer forma, os tributos “Contribuição ao PIS” 
e “Cofins”,  em alguma porção,  foram  recolhidos,  apenas  que  em montante  à 
menor,  justamente  em  função  de  o  Contribuinte  ter­se  pautado  em  regra  de 
apuração própria ao regime não­cumulativo, quando, conforme fica corrente na 
presente autuação, há de se calcular ditas exigências sob o regime cumulativo. 
Por  outra  e  de  conseqüência:  tais  pagamentos,  se  confessados  em  DCTF  e, 
nesse  instrumento,  vinculados  a  códigos  atinentes  ao  regime  não­cumulativo, 
devem ser liberados para dar satisfação ao que devido sob o regime cumulativo 
(presentemente exigido). Resumindo: o Contribuinte não deve Contribuição ao 
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PIS e Cofins sob o regime não­cumulativo nos anos­calendário de 2006 e 2007, 
mas sim sob o regime cumulativo. Nesse sentido, também cabem exclusões nas 
autuações de Contribuição ao PIS e de Cofins  (vide Quadros 05 e 06 ao final 
desse voto). [...] 

Entendo correta a conclusão do acórdão recorrido, adotando as razões acima 
transcritas como fundamento de minha decisão. 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso de ofício. 

 
Fernando Brasil de Oliveira Pinto ­ Relator 
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